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APRESENTAÇAO

o presente trabalho foi apresentado ao Curso de
Mestrado em Economia - CAEN. tendo em vista a obtenção do títu
10 de Mestre em Economia. Compõe-se das seguintes partes. 1) In
trodução, onde são feitos alguns comentários gerais com relação
ao problema do emprego/subemprego, bem como a colocação do pr~
blema aqui estudado; 2) Uma descrição suscinta da formação do
setor urbano-marginal dentro do ambiente urbano geral; 3) A fun
damentação teórica do problema da sub-utilização da força-d~
trabalho de um indivíduo; 4) Constatações empíricas como um re
sultado de algumas questões levantadas com relação ~ um conju~
to de características individuais, arbitrariamente escollido, e
a relevância destas características para o problema da sub-uti
lização; S) Nesta parte são apresentados alguns comentários g~
rais, como um resultado da observação de outros dados colhidos
pela pesquisa que deu origem a este trabalho, os quais serviram
apenas de subsídios; S) Finalmente, aparece relacionada a bibli
ografia utilizada.

Vale salientar que todos os juizos e opini~es e
mitidas sao da inteira responsabilidade do autor.
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1 - INTROOUÇAo

Há algum tempo atrás o problema do crescimento
populacional era colocado somente em termos da inadequação da o
ferta de alimentos. O problema toma agora novas conotações uma
vez que o crescimento populacional aparece combinado à baixa u
tilização de recursos humanos e dietas alimentícias inadequad~.

Intimamente relacionado ao problema do Cl escime~
to populacional encontra-se o problema do aproveitamento de pe~
soas desejosas por uma ocupação. A despeito do desempenho pos!
tivo das economias em desenvolvimento, as oportunidades de em
prego não seguiram o mesmo caminho, principalmente no setor ur
bano. Isso fez com que algum esforço de pesquisa fosse dirigido
no sentido de acentuar o emprego como objetivo principal da p~
lftica econômica, a fim de eliminar a disparidade entre o cres
cimento da força-de-trabalho e das oportunidades de emprego,
num período de tempo mais curto possível.l

Modernamente a preocupação tem aumentado mais
ainda em virtude do desemprego aparecer combinado a uma situa
ção de baixa utilização produtiva Ga capacidade humana. O fenõ
meno da sub-utilização. muito embora possa existir em 'ualquer
setor ou atividade, tem-se revelado mais pernicioso junto ao se
tor urbano. Isso faz estremecer os alicerces das teorias de de
senvolvimento econômico que advogam as transferências de mão-de
obra do setor rural para o setor urbano, nas economias em desen

1A. Bhagwat. em "Main Features of the Employment Problem in
Oevelopping Countries", apresenta a dimensão do problema atra
vés de estimativas e projeções nas principais partes do mundo~
Mostra que a preocupação é atribuída às elevadas taxas de eres
cimento da força-de-trabalho que não são acompanhadas pelas Õ
portunidades de emprego.
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volvimento.2 Essas transferências populacionais serao um elemen
to muito importante na composição da oferta de trabalho urbana,
porém poderão contribuir para o agrav3mento do problema de como
absorver contingentes adicionais em atividades produtivas neste
setor.

De um modo geral a quantidade de mão-de-obra di~
ponível (força-de-trabalho) de uma economia é dada pelo tamanho
da população, sua taxa de crescimento e distribuição por sexo e
idade. Essa disponibilidade está diretamente relacionada amor
talidade, natalidade e migração externa. Além disso pode rece
ber influência de variáveis consideradas exogenas, de natureza
tecnológica, como e o caso de descobertas de novos procutos m~
dicinais que diminuem a mortalidade. Ou ando tomamos a economia
subdividida em dois setores, urbano e não urbano, um outro fenô
meno tem merecido especial atenção com importância capital para
a formação da força-de-trabalho de cada um. Além das variáveis
mencionadas acima, aparece uma outra denominada migração inter
na que é o resultado líquido dos movimentos populacionais entre
os dois setores. Nos dias atuais esse resultado líquido tem fa
vorecido sobremaneira ao setor urbano provocando problemas so
ciais bem conhecidos. Dentre estes situa-se o problema da sub-u
tilização de recursos humanos, amplamente conhecido pelos qual!
ficativos de sub-emprego. "visível" e "invisível" ou desemprego
disfarçado. existente nas áreas urbanas.

O que antes se constituia uma preocupaçôJ pura e
simples com a criação de novas oportunidades de emprego,tem ag~

2p•N. Rosenstein-Rodan. "Problems of Industrialization of
Eastern and South-Eastern Europe". The Economic Journal;VollII
(1943); R. Nu r kse , "Problems of Capital Formation in
Underdeveloped Countries", Oxford (1957); W.A. Lewis,"Economic
oevelopment With Unlimited Supplies of Labour", Manchester
Se hoo 1 of Economic and Social Studies, Vol.XXII (1954) .Tomavam
o problema do sub-emprego como sendo algo semelhante a exceden
te de trabalho no sentido de mão-de-obra com produtividade mar
ginal nula ou quase nula. Ver também outras citações Bibliogr~
fia Geral.
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ra um aspecto adicional. que é uma adequada utilização dos re
cursos humanos colocados em operação, Dessa preocupaçao começou
a surgir
graçao e

~m redobrado esforço
3desemprego urbano"

situação particular.

de pesquisa dentro da linha "mi
chamando atenção. principalmente.

para uma que e o sub-emprego. A migração
interna tem aparecido como um fator fundamental para o problema.

O fenômeno da migração e a sua importância na
formação do ambiente urbano tem sido refletido pela sua elevada
contribuição ao crescimento da população urbana. combinada ao
fato de que os indivíduos migram no período mais produtivo de
suas vidas, Além disso. torna possível o aparecimento de uma si
tuação de utilização de mão-de-obra extremamente improdutiva.
pelo crescente aumento de indivíduos empregados em atividades
de baixa produtividade e pela pouca significância dos efeitos
diretos e indiretos dos setores mais dinâmicos na geraçao de no
vos empregos. O novo ambiente urbano caracteriza-se agora pela
existência de excedente de mão-de-obra e movimentos populaci~
nais. O excedente de mão-de~bra também e redefinido e ~~gnifica
não somente pessoas em busca de emprego. mas ainda pessoas em
pregadas em atividades de baixa produtividade.

Dada a grande importância do fenômeno da migr~
çao da formação do ambiente urbano. apareceram várias tentati
vas teóricas para analisar a racional idade dos indivíduos deno
minados migrantes.4 O que se pode tirar dessas tentativas e

3A referência aqui feita diz respeito. principalmente. aos traba
lhos de M.P.Todaro e de Harris-Todaro: nA Model of Labo~
Migration and Urban Unemployment in Less Developed Countriesn•

The American Economic Review. Vol.LIX. N9 1. março 1969 e
"Migration. Unemployment: A Two-Sector Analysis. The American
Economic Review, Vol.LX. março 1970. Outras referências podem
ser vistas na Bibliografia Geral.

4Ver Harris-Todaro. Larry Sjaastad e outras referências na Bi
bliografia Geral.



que as generalizações sofrem uma forte limitação dada pelas p~
culiaridades locais onde o fenômeno se desenrola. Na verdade es
sas tentativas não perdem sua validade, tendo em vista que o fe
nômeno é universal, embora não o sejam as justificativas do seu
desenrolar.

Dentro do contexto exposto. o presente trabalho
pretende: 1) descrever a formação do ambiente popu1acional urb~
no. em particular do setor urbano-marginal; 2) rever os concei
tos correntes de desemprego e sub-emprego; e. 3) analisar a in
teração da sub-utilização e algumas carecterísticas individuais.
As informações (dados) utilizados são referentes ao setor urba
no-marginal do Nordeste do Brasil. principalmente coletadas p~
Ia pesquisa "Sub-Utilização de Recursos Humanos em Areas Urban~
Marginais Selecionadas do Nordeste', desenvolvida por centros
de pesquisas de Salvador. Recife. Ne t e L, Fortaleza. se ri+o que
somente os dados para o Ceará serão analisados.
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2 - AMBIENTE URBANO E A FORMAÇAO DO SETOR URBANO
MARGINAL

O ambiente urbano, referido no título desta sec
çao, diz respeito principalmente ao modo de operação do mercado
de crabalho deste retor. A preocupação inicial estará voltada
par3 uma economia caracterizada por dois setores - urba o e ru
ral - e para a descrição simplificada de um processo de tran5f~
rência populacional, principalmente constituído de pessoas pr~
dutivas. Em seguida, o mercado de trabalho do setor urbano sera
subdividido em setor moderno e setor "marginal",S sendo o pr!
meiro constituído, geralmente, de mão-de-obra "qualificada" e o
segundo, de mão-de-obra "não qualificada". Não se pretende def!
nir com exatidão ambos os mercados e as denominações utilizadas
servirão apenas para facilitar a descrição da formação do setor
urbano-marginal.

2.1 - Processo de Transferência Populacional

Análises de estruturas populacionais de econo
mias subdesenvolvidas chamam a atenção para o fato da mudança
de uma comunidade predominantemente rural para uma com a maio
ria da população do setor urbano. Tem-se tentado, também, rela
cionar a urbanização com o processo de industrialização, embora

50 ~resente trabalho usou a mesma metodologia adotada pela pe~
quisa "Sub-Utilização de Recursos Humanos em Areas Url ~no-Mar
ginais Selecionadas do Nordeste" para a definição do setor mar
ginal. O critério utilizado foi baseado na tipologia habitacio
nal, considerando-se apenas as áreas predominantemente de dom!
cílios do tipo rústico (como definido pelo Censo Demográfico)~
Ver relatório da referida pesquisa apresentado no 11 Encontro
Anual de Economistas, patrocinado pela Associação Nacional de
Centros de Pós-Graduação em Economia, em Belo Horizonte-MG (ou
tubro de 1974).
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nao exista necessàriamente uma relação de causa e efeito. E cer
to que a industrialização inicia-se normalmente nas cidades, e
isto pode provocar um processo de transferência de contingentes
das zonas rurais para as urbanas. Não é certo, porem, que uma
maior percentagem de população concentrada nas cidades implique
necessàriamente que a comunidade tenha um maior grau de indus
trialização, em virtude da possibilidade de se formar um sub-se
tor urbano composto, principalmente, de mão-de-obra
ficada", que estamos chamando de "marginal".

Admitindo as contribuições externas ao crescimen

"não qual!

to populacional pouco significante, pode-se pensar que o cresc!
mento da oferta de mão-de-obra (urbana) é constituído pelo cre~
cimento natural da força~de-trabalho e por uma parcela do resul
tado líquido dos movimentos populacionais entre os setores ru
ral e urbano. Supondo que haja um esforço de industrialização
no setor urbano, isto poderia implicar num crescimento CB dema~
da por mão-de-obra especializada, o que favoreceria a marginal!
zação de trabalhadores "não qualificados". Desse modo, as for
ças de mercado podem atuar no sentido de tornar menos elástica
a relação entre absorção de mão-de-obra e investimento, fazendo
com que os investimentos sejam dirigidos principalmente para a
tividades intensivas no uso de capital.6 Dado que as transferê~
cias populacionais das áreas rurais são compostas, geral~8nte ,
por indivíduos "não qualificados", os migrantes, na sua maior~,
encontrariam (se é que encontram) ocupações em atividades mar
ginais obtendo um nível de vida possivelmente abaixo daquele
que possuíam no campo.

Admitamos, em seguida, que o salário real do se
tor urbano-moderno seja fixo, o mesmo nao acontecendo para os

BVer, por exemplo, David T. Geithman e Cliff E. Landers,"Qbst3cles
to Labor Absortion in a Developing Economy: Colombia, a Case
in Point", Department of Economics, University of Florida.
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setores urbano-marginal e rural. Esta suposição baseia-, e no fa
to, muito embora ~s leis de salários mínimos refiram-se ô salá
rios nominais os reajustes proporcionais serviram para manter
constante o poder de compra dos assalariados. E desde que exis
te uma série de dificuldades institucionais que nao permitem a
fiscalização da observância das leis de selários, tanto para o
setor urbano-marginal como para o rural, é possível que haja aI
guma flexibilidade nos saiários destes setores.

Sendo o salário real flexível no setor rural e
existindo abundância de mão-de-obra, a competição necessàriame~
te forçará os salários para seu nível de subsistência. Tal ní
vel de subsistência será determinado de acordo com um padrâo mí
nimo de vida estabelecido pela cultura e tradição do local, não
implicando que não se possa viver abaixo desse nível de subsis
tência. Com relação ao salário real do setor urbano-marginal,e~
te é suposto estar abaixo do nível de subsistência do setor ru
ralo

Que justificativas poderiam ser dadas para a su
posição de que o salário do setor urbano-marginal situa-se aba!
xo da subsistência do setor rural? Primeiro, sabe-se que o ní
vel de vida do setor urbano-marginal é extremamente bai c, dado
que lá "sobrevive-se" com uma baixa esperança de vida. A baixa
esperança de vida pode ser facilmente detectada e é devida ao
estado nutricional dos "sobreviventes" e a elevada incidência
de doenças. Segundo, o setor rural tem uma vantagem natural de
poder oferecer a seus indivíduos alguns bens a baixo custo, que
lhes complementam a subsistência. Além disso, o alto grau de
"paternalismo" característico deste setor permite algum~s faci
lidades que pelo menos garantem alguma alimentação aos indiví
duos. Finalmente, se ass~m não o fosse o setor rural tenderia a
desaparecer.

Diante dessas justificativas como poderia haver
incentivos à migração se o migrante corre o risco de ter uma di
minuição no seu nível de vida? A racional idade que se pode atri
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buir quando um indivíduo decide migrar seria (;ue ele teriê opo~
tunidade de fazer uso de bens considerados de utilidade pública,
existentes nas cidades; possibilidades de educação para si e p~
ra seus dependentes (se for o caso); e chances de melhoria de
vida. após um certo período de adaptação. Essas possibilidades
de sucesso futuro estariam então motivadas pelo consider~vel di
ferencial de sal~rio real "esperado" em relação 60 setor moder
no.

Dentro dessas suposições, hav8r~ um contínuo in
centivo para os trabalhadores tentarem entrar no mercado de tra
balho do setor moderno. Abstraindo-se dos diferentes níveis de
qualificação da mãe de-obra. poderíamos considerar a oferta de
trabalho urbana como sendo infinitamente el~stica ao salário re
aI mínimo vigente, visto ser este sal~rio a melhor alternativa
para os indivíduos. O diferencial 02 sal~rio, tanto para aqu~
les remanescentes no setor urbano-marginal, como para evu e Le s no
setor rural operaria, portanto. como um primeiro incentivo para
que a mão-de-obra do setor urbano-marginal almeje uma ocupaçao
no setor urbano-moderno e que ocorram movimentos populaciona1s
do setor rural para o setor urbano. Se o setor urbano moderno
não for capaz de absorver todo o contingente, poder~ ocorrer um
aumento no nível de desemprego aberto (se houver) no setor urba
no. Se os migrantes nao retornam aos locais de origem, onde p~
10 menos teriam o nível de subsistência. deverão formar um gr~
po economicamente marginal. possivelmente com um nível de vida
abaixo dos padrões estabelecidos pela sociedade urbana.

A escolha pelo setor urbano-marginal só seria,
então. racional se os indivíduos alimentassem a esperança de o~
ter um nível de vida superior àquele ora oferecido pelo campo.
Esta esperança seria justificada pela possibilidade de um indi
víduo obter melhores qualificações para sí e seus dependentes
(se for o caso).

Deixando de lado os custos de transferência, p~
demos descrever o processo de transferência populacional anali
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sando as informações que um migrants típico é suposto possuir.
Um indivíduo típico, no setor rural, visualizaria. nao 50 a di-
ferença salarial entre o setor moderno rural. como também a
chance de não encontrar um emprego permanente em tal setor. sen
do forçado. neste último caso. a engrossar 'as fileiras do setor
urbano marginal.

O processo migratório descrito acima parece adm!
tir uma racionalidade exagerada para um indivíduo de origem ru
ralo O indivíduo típico é suposto fazer cálculos atualizados de
rendas futuras ganhas de um emprego permanente e, ainda, comp~
rar esses valores com aquelas rendas que teria se ficasse no rem
po. O indivíduo típico age como se ele tivesse um objetivo def!
nido, tal qual o consumidor ou o empresário, dentro da teoria
microeconômica. Na verdade precisaríamos conhecer muito mais o
setor de origem do indivíduo e/ou da famíli~; suas condiçóes e
conômicas; os fatores que estariam influenciando a decisão de
migrar tanto no local de origem como no local de destino, e uma
série de outros aspectos que não prec~sam ser enumerados: Pelo
menos o processo descrito satisfaz aos propósitos estabelecidos
no início e serve para justificar alguns pontos apar.entemente
controversos. quais sejam: i) um alto fluxo migratório na pr~
sença de um considerável volume de subemprego e desemprego no
setor urbano; ii) um baixo fluxo migratório na presença de uma
diferença salarial persistentemente elevad~; iii) um nível de
vida no setor urbano-marginal abaixo do setor rural e uma eleva
da migração concomitante.

C B- JBL O""~-__ ._~_. ,_ ,._" ,_li, ••,,_,.~

2.2 - Ambiente Urbano do Nordeste

O processo de urbanização do Nordeste tem-se mos
trado mais intenso na década de 1960/70. Muito embora de 1950 a
1960 tenha havido forte emigração da Região para o Centro-Sul 00
País, nos anos sessenta esse fenômeno diminuiu significa~
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7temente.
Estimativas a respeito do crescimento da força-

de-trabalho urbana e da força-da-trabalho da Região como um to
do dão conta de que aquela vem crescendo a uma taxa que 8 o do
bro, com relação à Região, e tres vezes o crescimento de força-

8de-trabalho rural.
Tomando a composição do produto interno de Nor

deste observa-se que cerca de 40% do produto é gerado pelo se
tor rural, 10% pelo setor indústria e o restante pelo setor ser
viços. Isso equivale a dizer que o produto gerado no setor urba
no apresenta-se com uma participação de 83% do setor serviços e
17% do setor indústria. A própria dimensão do setor serviços.r~
lativamente no setor indústria dá algum indício de que este se
tor tem sido a mais consistente fonte de emprego urbano. A poli
tica de incentivo (notadamente para a indústria) tem produzido
alguma modificação na composição do produto. Não há dúvidas de
que esses aumentos 3 produção industrial têm contribuído para
o crescimento do emprego no setor serviços. através de efeitos
indiretos, muito embora a fonte de crescimento do emprezo mais
importante possa ser outre.9 A evidência parece indicar que 8S

se crescimento deve-se em grande parte ~s próprias condições g~
radas no setor: aumento natural das necessidades por serviços e

LI TECI'.
7Goodman e Cavalcanti. no trabalho nIncentivos a Industrializa

ção e Desenvolvimento do Nordesten• apresentam as taxas de cres
cimento da população total para a Região e para o Brasil.Na de
cada de 1950 as taxas foram de 2.1% 8 3,1%; na década de 19S1i
foram de 2.5% 8 2,9%. Milton da Mata e outros. no trabclho "Mi
gre ç ô es Internas no Brasil", apresentam algumas estimativas que
podem reforçar também a intensificação do processo de urbaniza
ção da Região.

8Goodman e Cavalcantis citado anteriormente.
9 Rubens Costa, "Desenvolvimento Regional, Balanço de uma Oécadan

Revista Econômica do Nordeste. BNB, Ano V. N9 19 (Fortôleza)
Jan/Mar de 1974.
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aumento no volume de serviços provocados por um maior nu~ero de
pessoas desempenhando essas atividades. No primeiro caso
ria haver um aumento de salários e no segundo. o inverso.

Tomando o caso particular do setor urbano- marg!
nal. além das condições apresentadas acima, haveria um fanôme
no denominado "inchaç~o" do volume de emprego. provocada pelo
excesso de oferta. onde é possível um maior número de pessoas
prestar um volume fixo de serviços. sem alteração nos preços de~
ses serviços. Neste caso os indivíduos prestariam os mesmos ser

pod~

viços. diminuindo as horas efetivas de trabalho de cada um. 1s
so nao vai significar que esses indivíduos têm produtividade
marginal zero. pois mostra que é possível a substituição entre
número de pessoas trabalhando e horas de trabalho de cada indi

Ld 10v~ uo.
Levando-se em conta o desemprego e sub-empre~ já

existentes nas cidades e a fonte potencial provida pela migr~
ç~o rural-urbana isso acarretará sérias implicações sobre o bem
estar geral. distribuiç~o de renda e produtividade.principalme~
te daquele setor que é responsável pela absorção desses contin
gentes adicionais.

2.3 - Setor Urbano-Marginal

o propósito da presente secçao é muito msis ca
ractBrizar e identificar algumas forças que operam na manuten
ç~o do setor urbano-marginal de que mostrar com exatid~o como e
le se originou.

Num dado instante.a populaç~o do setor rural da
economia prevalece.relativamente.à populaç~o do setor urbano.

10José Hamilton Gondim Silva. "Sub-Utilizaç~o de Recursos Huma
nos: Aspectos Teóricos". Estudo~ Econômicos - IPE/USP.Vol. 4
N9 01 (1974).
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Nessa situação poderíamos pensar num setor rural-marginal cons
tituído por pessoas desempregadas ou. em geral. situadas nos
perfís de renda mais baixos da comunidade rural. Baixa renda se
ria. portanto. uma primeira característica do termo "marginalft

•

Supondo a existência de transferência populaci~
nal do setor rural para o setor urr3no. somando-se a isso o
crescimento natural da força-de-trabalho deste setor. poderíamos
pensar agora que contínuas transferências ocasionariam um limi
te, a partir do qual. o mercado urbano apresentaria um volume
de desemprego considerável. provocando o aparecimento de ativi
dades "economicamente marginais" que viriam aliviar as press6es
sociais do desemprego.

Um esforço de industrialização empreendido no s~
tor urbano exigiria uma força-de-trabalho mais bem qualificada.
ao mesmo tempo que poderia acelerar o processo de transferênc~.
O novo ambiente exerceria algum efeito de atração sobre os indi
víduos remanescentes no setor rural e sobre aqueles engajados
em atividades "marginais". Essa nova situação dará origem a uma
subdivisão do setor urbano: setor urbano-moderno e setor urbano
marginal. Os mercados de trabalho correspondentes seriam distin
tos com relação. principalmente. às peculiaridades próprias do
mercado de trabalho do setor urbano-marginal. As dificuldades
instituicionais na fiscalização das leis de salários.permitindo
alguma flexibilidade dos salários. constitui-se a principal d~
ferença entre os mercados. A não observância das leis de salá
rios e a abundância de indivíduos "não qualificados" ou com
"baixa qualificação" permitem-nos pensar uma oferta de máo-de-
obra perfeitamente elástica para o setor urbano-marginêl,

Um esquema gráficc simples poderá ajudar a carac
terizar as forças que operam para a manuntenção do setor urban~
marginal. Admitamos que exista um certo mínimo de subsistência.
m. compatível com o que a sociedade local aceita como padrão m!
nimo de vida humana. Num primeiro instante. suponhamos que nao
exista desemprego em ambos os mercados de trabalho do setor ur
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bano.
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Figura l-Mercado de Trabalho dc Setor Urbano-Marginal

No eixo vertical está medido o salário real ind1
vidual por período de tempo e no horizontal a mão-de-obro (ou
serviços ~a mão-de-obra). Quando toda a força-de-trabalho N1•
está empregada w é o salário prevalecente no setor urbano-mode~
no e wl o salário p eve Le ce nt e no .."tor urbano-marginal. Essa
situação é representada pelo ponto A.

O ponto 8 representa uma situação provocada por
transferências de pessoas liberadas tanto pelo setor urbano-mo
derno. como pelo setor rural, sendo ~ a força-de-trabalho totaL
para o setor urbano-marginal. apos as transferências.

As transferências de pessoas do setor urbano-mo
derno poderiam ser uma decorrência de incentivos que favorecem
ao uso de técnicas capital-intensivo. As transferências de pe~
soas do setor rural seguiriam todo o processo migratório já des
crito anteriormente. A situação finar mostrada pelo ponto B, r~
pr esenta um e stado de d et er ioraç ão g era 1 d e re curso s h U fTi a nos :d~
semprego aberto, baixo nível de utilização de recursos humanos
e precárias condições de vida, tanto para a força-de-trabalho N
como para os elementos considerados fora da força-de-trabalho.
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3 - ASPECTOS TEORICOS DA SUB-UTILIZAÇAD

Antes de focalizar mais especificamente os aspe~
tos teóricos da Sub-Utilização faremos uma breve retrospectiva
da abordagem do problema do emprego/desemprego.

A economia cl~ssica "exigia" que fosse garantida
a flexibilidade de salários a preços para que a situação de pIe
no emprego surgisse como uma decorrência natural das forças de
mercado. A preocupação fundamental dos CI~ssicos nao era com em
prego em sí. mas com as forças que operavam no sistema econômi
co garantindo a manutenção de um nível de produto que poderia
ser produzido na presença de uma situação de pleno emprego. Mu!
to embora admitissem a possibilidade de desemprego, isto ocorre
ria somente como um resultado de distúrbios esporádicos.II E~
geral. apenas o desemprego voluntário era possível. Dentro des
se arcabouço analítico pouco ou nada se pode dizer a respeito
da sub-utilização da força-de-trabalho.

D ataque Keynesiano surgiu de maneira frontal.di
rigindo-se principalmente aos alicerces da teoria clássica, mos
trando que era possível a existência de desemprego involuntário.
Para Keynes. poderia existir pleno emprego somente em caso mui
to particular.

Dado que. tanto os clássicos como Keynes. coloc~
vam o problema do emprego num nivel agregado é impossível infe
rir-se alguma coisa acerca da sub-utilização de um indivíduo.

Outros estudiosos procuraram. posteriormente, dar
um novo dimensionamento ao problema do subemprego. Mesmo assim.
restaram sérias dificuldades de ordem conceitual operacionalme~

IIVer. por exemplo. Everett E. Hagen. "The Classical of the
LeveI of Dutput and Employment". Readings in Macroeconomics e
ditado por M.G. Muller.
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te utilizável. Resenstein-Rodan. R.Nurkse e A.Lewis tomavam o
problema como sendo algo semelhante a excedente de mão-de-obra
na agricultura e admitiam tacitamente a hipótese da produtivid~
de marginal igual a zero. Neste caso dizer que um indivíduo em
pregado está sub-utilizado e a mesma coisa que dizer que ele tem
produtividade nula.

O que se tem tentado fazer hoje em dia com rela
çao a sub-utilização de recursos humanos é procurar detectar a!
guns aspectos particulares do problema. haja visto a diversida
de dos conceitos utilizados. Os procedimentos usuais tem sido
definir sub-utilização a partir de um padrão prefixado e supo~
to ser desejável por todos. Através desses enfoques são consid~
rados sub-empregados todos os indivíduos que trabalham um nume
ro de horas menor do que um certo limite prefixado ou recebem
um salário inferior a um mínimo est9belecido. A fixação de um
número de horas de trabalho mínimo não leva em conta as pref~
rências individuais: um indivíduo pobre pode querer trabalhar
mais horas (e na verdade o faz) para prover a subsistÊn=iô da
família ou um outro indivíduo pode estar satisfeito em traba
lhar um número de horas menor de que aquele prefixado. A fixa
ção de um certo salário mínimo parece significar que o problema
de sub-utilização é encontrado somente junto as camadas de ren
da baixa. Além dessas críticas. os con~eitos de sub- utilização
comumente utilizados não apresentam qualquer fundamentação te6
rica de sua razao de ser.

Os fundamentos microeconômicos. por outro lado.
permitem explorar teoricamente um possível conceito de sub-uti
lização de um indivíduo. Dada a função utilidade de um indiví
duo. dependendo da renda real e do lazer. sua maximização daria
origem a uma relação entre salário real por hora e horas de tra
balho' que o indivíduo estaria disposto a perfazer.

Dada a oferta individual. a oferta agregada e fa
cilmente de~erminada. Conhecido o salário real por hora, detar-_
mina-se quantas horas o indivíduo está disposto a trabalhar e
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daí asua renda individual. Conhecido o salário real por indiví
duo proçura-se determinar quantos indivíduos estão dispostos a
trabalhar a esse sal(~io. Supondo ~l:8 todos os indivíduos são i

dênticos a oferta de mão-de-obra seria perfeitameRte el;stica,
ao salário individual dado.

Até aqui nota-se claramente a existência de duas
curvas de oferta: Ufflô individual e outra agregada. Naturalmente
que se confrontando estas ofertas com as demandas corresponde~
tes, teríamos determinadas as variáveis relevantes:salário real
por hora. horas efetivas de trabalho, renda real individual e
número de pessoas empregadas. Desse relacionamento entre as cur
vas poderemos ter alguns,desvios da posição ideal do indivíduo.
posição esta que representaria a realização total de expectat!
vaso Então, com estes instrumentos é possível detectar uma sit~
açao, onde existe tanto desemprego como sub-emprego. compatível
com o comportamento racional dos agentes econõmicos.12

A figura abaixo serve para ilustrar uma situação
onde vai existir sUb-utilização em termos de horas de trebalho.
No eixo vertical mede-se a renda individual e no horizont3l as
horas de trabalho. tomadas num mesmo período de tempo.

S

~~----~----------~
hh

Figura 2 - Sub-Utilização em Termos de Horas
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A curva S define um limite mínimo no mapa de in
c í f e re n ç e , representando o mínimo de consumo requerido" para que
um certo esforço de trabalho seja realizado.13 A tga representa
o salário real por hora, W, oferecido.

Se ao indivíduo fosse permitido escolher o nume
ro de horas de trabalho ao salário-hora oferecido ele desejaria
trabalhar h*. em B. Se, no entanto, as horas de trabalho são fi
xadas institucionalmente, em h, a competição forçaria necessa

+riamente o "equilíbrio" para o ponto A 8 a diferença h - h me
diria a sub-utilização do indivíduo. Multiplicando-se a diferen
ça entre horas desejadas e horas efetivas por W, teremos a ren
da perdida dada por

S=__!BLfOTEC
Wh* - Wh

E~ termos relativos a sub-utilização seria dada por

A ilustração acima corresponde a uma situação em
cue um indivíduo considerado empregado estaria sub-utilizadoFen
sando em termos de agregação, a medida relativa da sub-utiliza
ção de recursos humanos seria a mesma, supondo que todos os in
divíduos são iguais. Caso contrário, se os indivíduos diferem
com relação às suas preferênCias os índices individuais e agr~
gado seriam

W-h*. Wh
1. i

Wh~ 1.

13 Idem, idem.
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E
i (Wh~ Whi)~

i = 1• 2 N
E
i Wh~ N total de empregados~

Uma outra circunstância em que um indivíduo en
contra-se sub-utilizado é aquela caracterizada pelo total desem
prego. que é mostrada pela figura seguinte. No eixo vertical es
tá medida a renda individual e no horizontal o número de pe~
soas.

S (N.h)~

-N N* N

Figura 3 - Sub-Utilização em Virtude do Total Desemprego

~s curvas de oferta e demanda sao traçadas supondo o numero de
~oras de trabalho fixados institucionalmente. D desemprego abe~
~o é medido pela diferença N* - N onde N* é a força-de-trabalho
da economia e N* o emprEgo.

Um indivíduo desempregado estaria disposto a tr~
alhar h* horas. ao salário-hora. Sua "renda perdida" é igual a
h*e a sub-utilização relativa igual a um. Para a economia. a

~enda perdida provocada pelo desemprego aberto é igual a

CN* N)

Tomando-se agora a força-de-trabalho como u~ to
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do. os índices de sUb-utilização e agregado seriam

Wh~ - Wh.
1 1

e
L - * --. (Wh. - Wh.)
111

Wh~
1

onde 1. 2 .••• N. N + 1 ••.• N* aCME-SIBLIOTECA

Sendo todos os hi idexados por N + 1 •••• N* iguais a zero.
As situações mostradas referem-se a um aspecto

particular do fenômeno da sUb-utilização: o indivíduo está tra
balhando menos horas do que deseja ou não está trabalhando. Ou
tros aspectos deixaram de ser considerados. Por exemplo. a sub
utilização advinda do fato de um indivíduo com certa qualific~
ç~o ser "obrigado" a exercer uma atividade cuja produtividade
é mais baixa de que aquela que teria se estivesse utilizando ~a
capacidade.

Como já foi frisado. a sub-utilização de um indi
víduo nao se restringe somente ao caso em que ele trabalha me
nos do que deseja ou não se encontra trabalhando. A figura se
guinte pode ilustrar uma situação em que um indivíduo encontr~
se exercendo uma atividade que exige menos qualificação que a
sua. Mesmo reconhecendo-se ser bastante difícil medir a diferen
ça de qualificação. tomaremos essa diferença medida através do
salário que o indivíduo faria jús. caso desenvolvesse sua verda
deira capacidade.
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. W
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'--------------------~----------->
h h

Figura 4 - Sub-Emprego de Qualificação

Denominaremos W* salário real por hora "cerec
terístico" (ou simplesmente salário característico) aquele sa
lário adequado para a qualificação de um indivíduo. Naturalmen
t8 que a esse salário o indivíduo desejaria trabalhar hi horas
e sua renda seria W*h .. Se ele é "obrigado" a aceitar W e. ain

l

da, o regime de trabalho fixado institucionalmente. sua renda
Ffetiva será ~~. A diferença W*h. - ~~ vai significar a "renda

l

~erdida" pelo indivíduo em virtude de ele se encontrar traba
lhando fora da atividade para qual é mais apto e um número de
horas menor do que o desejado (dado pelo salário característi
co), A perda de renda relativa será dada por:

W* - hi - Wh

W*h.
l

Dada a fundamentação feita nos parágrafos ante
riores e possível emitir-se um conceito que poderá incluir os
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a3pectos mais gerais da sUb-utilização de um indivíduo.
nSer~ considerado sub-utilizado um indivíduo que

trabalha um numero de horas menor do que deseja e/ou se traba
lha numa atividade cuja produtividade ~ mais baixa do que aqu~
Ia para qual se encontra mais apto e ainda que se encontra to

14t31mente desempregado."
A possibilidade da inclusão dos tipos mais g~ais

de sUb-utilização pelo conceito acima, pode ser vista como se
gue:

1) a sub-utilização levando em conta as preferê~
cias individuais;

2) a sUb-utilização devida ao total desemprego;
3) a sub-utilização devido ao car~ter sazonal de

certas atividades.
Este último caso seria caracterizado por uma si

tuação em que, durante algum tempo, os indivíduos são automati
C2mente desligados do processo produtivo e nesse intervalo pr~
curam ocupações que, pe~o menos garant~m suas subsistências. Es
te fenômeno é característico de economias de subsistências e aI
go semelhante ao que ocorre nas indústrias de construção civil
e de beneficiamento de bens prim~rios, em geral. Daí surge a
possibilidade desses indivíduos serem engajados em atividades
de baixa produtividade com sal~rios aquém daqueles recebidos
normalmente nas suas atividades de origem.

3.1 - Uma Medida de Sub-Utilização

D conceito de sub-utilização emitido acima leva
eM conta um (ou mais) dos seguintes aspectos:

i) dado o sal~rio real por hora, o indivíduo
está trabalhando menos horas do que deseja,

14'Idem, idem.
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por período de tempo;
ii) o indivíduo está engajado numa atividade

com produtividade mais baixa do que se esti
vesse trabalhando na atividade que utiliza
SUr reais qualificações;

iii) o indivíduo está desempregado.
A sUb-utilização definida dessa maneira descarta

e hipótese da produtividade marginal nula e será refletida pela
p8rda de renda numa ou mais das situações apresentadas. Em vir
tude da dificuldade de se conhecer a produtividade marginal dos
indivíduos nas várias atividades, o salário (mesmo que nominal)
dará uma aproximação para a medida.

Para um indivíduo, sub-utilização será a medida
- ( *lda renda perdida em relaçao a renda "característica". Isso

corresponde a

I.
l

8CMe-s,eLIOTEC.

onde Vi representa a renda Ucaracterística" e Vi a renda efeti
va, para um mesmo período de tempo.

As dificuldades para o cálculo do índice refe
rem-se a estimativa da renda Ucaracterística". Para tanto seria
necessário não somente o indivíduo conhecer suas preferências,
como suas reais qualificações. No entanto, o indivíduo pode ter
condições de saber a raspeito da renda de outra(s) pessoa(s)com
LS mesmas qualificações que ele, sendo determinada sua renda
'característica" a partir da formulação da pergunta, "quanto ~
~a pessoa geralmente ganha fazendo o mesmo tipo de trabalho que
o seu?"

(*) O termo "característico" ~ utilizado no sentido de que o in
divíduo estaria trabalhando exatamente o número de horas de
sejadas e numa atividade que corresponde a seu nível de qu~
lificação.
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Sobre a validade da informação so haveria dúvida
se pensada de um prisma individual. Essa medida de renda "carac
terística" não representaria a remuneração "normal" para uma
certa categoria ocupacional. Dado que a avaliação de cada ind1
víduo não deverã coincidir e possível que os erros sejam compe~
sados. com um maior número possível de observações estatísticas.
Além disso não seria preciso um esforço adicional para se canse
guir uma renda "característica" para cada categoria ocupacio

1 - í 15na e. atribuir esse valor. conforme a ocupaçao do indiv duo.
O índice apresentado ilustra algumas situações.

como segue:
1) Se um indivíduo está plenamente utilizado o

índice será igual a zero. Isto significa que
sua renda efetiva e aquela correspondente as
preferências e qualificações.

2) Se o índice é igual a um significa que o indi
víduo está totalmente desempregado.

3) Os valores intermediários corresponderiam aos
aspectos (i) e/ou (ii) do conceito de sub-uti
lização.

c

15E -interessante chamar atençao para os primeiros resultados da
pesquisa citada na nota 5. A renda "característica" poderia
ser superestimada. " ... visto que. geralmente somos levados a
nos super-valorizar. Entretanto ••.. para as áreas urbano-mar
ginais estudadas. este não foi o caso." (Relat6rio Prelimi
n e r , p . 29.)
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4 - ASPECTOS EMP!RICOS

O índice de sUb-utilização apresentado nas cons1
derações teóricas e uma relação entre a posição efetiva e a p~
sição ideal de um indivíduo. O termo "idealn envolve uma sjrie
de complicações que para evitá-Ias tomamos duas referências aI
ternativas. Primeiro, consideramos a renda ideal como sendo a
quela declarada pelo indivíduo que na sua concepção seria o ~or
mal" para sua categoria ocupacional. Isto e, e a renda que nas
condições atuais de mercado ele acha que seria capaz de 6bter.
Segundo, consideramos a renda "ideal" como sendo aquela que as
autoridades governamentais consideram como mínimo necessário pa
ra um trabalhador, isto é, o salário mínimo.(*} -

As referências dariam origem a duas medidas: uma
medindo o grau de sub-utilização de acordo com aquilo que o in
divíduo "entende" ser sua situação no mercado de trabalho; a ou
tra, de acordo com aquilo que a "sociedade" entende ser o mini
mo necessário. Claramente a primeira referência poderá refletir
também (ou muito mais) o nível de aspiração individual, de tal
maneira que o índice obtido será uma mistura de aspiração/su~
utilização.

(*) O salário mínimo da apoca do levantamento dos dados
era Cr$ 210,00.

(1973)

Resta investigar a respeito da metodologia de co
leta. Para a renda efetiva individual não foi considerada aqu~
Ia parte não pecuniária. Para renda »ideal" utilizamos a infor
mação a partir de cada indivíduo que expressava quanto, em me
dia, alguém executando um mesmo tipo de trabalho recebe de salá
rio, que corresponde à primiera alternativa proposta anterior

ente.
As duas medidas alternativas significam dizer o

seguinte:
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i) sempre que a renda "ideal" declarada for ma!
or do que a efetiva o indivíduo estará sub-u
tilizado;

1i) sempre que a renda "ideal" declarada for me
nor do que o salário mínimo da epoca do le
vantamento. o indivíduo também estará sub-u
tilizado.

As características individuais escolhidas forma
rao um conjunto de questões que deverão ser respondidas através
de um modelo. onde o índice de sUb-utilização será a variável
dependente e as características as variáveis independentes. O
objetivo será o de verificar as questões que se seguem:

1) Qual a influência de tempo de vida na cidade
na sub-utilização de um migrante?

2) Qual a relevância do sexo?
3) Quais os efeitos da educação formal?
4) O fato de um indivíduo "marginal" ser migra~

te tem alguma influência negativa na sua con
dição econômica?

5) A idade tem alguma relevância para um indiví
duo no setor urbano-marginal?

4.1 - Verificação Empírica

Há que se fazer algumas observaçôes acerca da es
colha do teste estatístico para a verificação das questões for
muladas. A pesquisa que deu origem a este trabalho obteve infor
mações de Fortaleza e das cidades de Sobral. Crato e Juazeiro
do Norte. para o estado do Ceará. Do total dos questionários ~
plicados utilizamos 353 da capital (Fortaleza) e 190 para o con
junto das outras cidades (Interior). cujo critério foi a neces
sidade de termos questionários completos com relação as infor
maçoes requeridas e fazer comparações entre a Capital e o Inte
rior. A opção foi pelo teste simples de comparação de médias.
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primeiro por causa do tamanho da amostra e segundo em virtude
- - ( *)do proprio interesse na analise dos dados.

A primeira questão levantada pode ser reformula
da nos seguintes termos: para um migrante. quanto mais adaptado
ele estiver ao novo meio urbano menor será seu grau de sub-uti
lização. O tempo de residência seria o responsável pela elimina

" 16 .çao do choque cultural provocado pela mudança. Portanto. es
pera-se que, em média. seu índice de sUb-utilização
quando aumenta o tempo de residência.

diminua

/'
A questão dois foi colocada simplesmente para ve

rificar até que ponto ocorre a discriminação de sexo para os in
divíduos pertencentes aos setores urbano-marginais pesquisados.

Com relação à educação formal dividimos os indi
dívuos em dois grandes grupos: analfabetos e alfabetizados. sen
do o primeiro constituído de pessoas que tivessem no máximo dois
anos de estudo na escola formal. A questão formulada é a de que.

(*) A escolha deveu-se tendo em vista, principalmente, que o in
teresse é o simples relacionamento entre amostras de tama
nhos diferentes com "tratamentos" diferentes. O "tratamento;;-
pode ser a educação formal. grau de urbanização."discrimina
ção" do mercado de trabalho com relação ao sexo dos indivf
duas, etc. Por exemplo, será feita a comparação entre m1
grantes recentes e migrantes antigos; grupo de indivíduos a
nalfabetos e grupo de indivíduos alfabetizados. A compara
ção entre os grupos será feita através da média dos índices
de sub-utilização em cada caso.

16 .B. H. Herrick em "Urban Migration and Economic Development
in Chile" supõe que a migração é realizada através de está
gios, no sentido de que o migrante deixa o setor rural trans
ferindo-se para um centro pequeno, para em seguida ir para um
maior. Os conhecimentos adquiridos em cada estágio são respon
sáveis pela absorção do choque cultural. Na pesquisa que deu
origem ao presente trabalho não foram detectados, em grande
número, casos de migração por estágios. t de se esperar que o
tempo se encarregue da eliminação do choque cultural quando
da chegada ao centro urbano atual e. por conseguinte, o mi
grante seja menos sub-utilizado.
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em média. nao existe diferença entre os dois grupos de indiví
duos em termos de índice de sub-utilização. isto é. a educação
formal é irrelevante para os indivíduos pertencentes aos seto
res urbano-marginais pesquisados.

Para a quarta questão dividimos os indivíduos em
dois grupos. independentes de qua)quer outro atributo: migra~
tes e não migrantes. A questão formulada leva em conta que exi~
te alguma vantagem econômica para os nao migrantes em relação
aos migrantes. dado que os primeiros possuem uma maior família
ridade com o centro urbano onde residem e, portanto, sa' supo~
tos possuirem um maior volume de informações sôbre o mercado de
trabalho como um todo. Por outro lado, os migrantes em virtude
de não possuirem tantas informações. poderão compensar tal as
peto com uma maior disposição e motivação para o trabalho. Além
disso, os migrantes ainda não se submeterem às cadeias de dece~
çao pelas quais já passaram os não migrantes. Dado o "tratamen
to" (migrante ou não migrante) a questão é verificar. se em me
dia. existe diferença no grau de sub-utilização de ambos os gr~
poso

4.2 - Resultados dos Testes

Finalmente. a quqstão cinco foi formulada tendo
em vista o seguinte raciocínio: a SUb-utilização de um indiví
duo diminui à proporção que ele vai ficando mais velho, porem.
a partir de cer~idade começa a aumentar. A verificação desta
questão será feita dividindo-se, os indivíduos em dois grupos.
definidos a partir de um certo limite arbitrário de idade, e crm
parando-se as médias dos índices de sUb-utilização de ambos.

A verificação empírica das questões levantadas
é apresentada tendo em vista as duas medidas alternativas refe
ridas anteriormente. A alternativa I nos dá o índice de sub-uti
lização de acordo com o que um indivíduo "entende" ser sua situ
açao no mercado de trabalho. A alternativa 11 é aquela que con
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sidera como renda "ideal" o sal~rio mínimo. Os testes realiza
dos para cada variável independente são confrontados para as
duas alternativas, o que permite inferir acerca das diferenças
entre as aspiraç6es individuais e a "imposição da sociedade".
Em primeiro lugar os testes são apresentados para o total das
cidades e em seguida faremos algumas comparaç6es entre a Cap!
tal e o Interior. Os níveis de significância estatística. cons!

~ C , Ll T rderados sao 5 e 1%. . ~
1) Tempo de Residência - Consideramos

pos de indivíduos migrantes: um com menos de 5 anos de
dois gr~

residên
cia e outro com mais de 5, no centro urbano atual. Para a alter
nativa I não existe diferença entre os grupos para os dois ní
veis de significância considerados. Significa dizer que,admiti~
do-se 5 anos como sendo um período razoável para a adaptação
de um indivíduo migrante, a situação econ6mica dos migrantes
não se altera (portanto não melhora) quando aumenta o tempo de
residência. A alternativa II evidencia que, para o nível de 5%.
os migrantes recentes são mais sub-utilizados de que os anti~,
enquanto que para 1% não existe diferença entre os grupos,o que
pode indicar. que a perda de renda com relação ao sal~rio míni
mo não é tão grande.

2) Sexo - As duas medidas alternativas revelam
que, para os níveis de significância considerados, a mulher a
presenta-se em condições econômicas inferiores, em relação ao
homem. Mesmo admitindo que o nível de aspiração da mulher seja
inferior ao do homem. estes resultados demonstram as condições
prec~rias do trabalho feminino nos setores urbano-marginais pe~
quisados.

3) Educação Formal - Para a alternativa I os in
divíduos considerados analfabetos apresentam-se menos sub-utili
zados do que os alfabetizados. A explicação para essa constata
ção pode ser a de que os analfabetos apresentam um nível de as
piração, com relação a renda "ideal», menor do que o dos alfabe
tizados w/ou porque os primeiros sujeitam-se. a qualquer tipo de
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trabalho. A alternativa 11 demonstra que nao existe qualquer di
ferença entre os grupos o que confirma a explicação acima,

4) Origem - A alternutiva I demonstra que os mi
grantes nos setores pesquisados apresentam-se menos sub-utiliza
dos do que os não migrantes. para os dois níveis de si~nificã~
cia, Isso pode sar um indivíduo da maior disposição e/ou motiva
çao dos migrantes para o trabalho. E ainda, é possível que os
nao migrantes tenham um maior grau de frustação e aspir~m a uma
renda "ideal» aquem daquela desejada pelos migrantes.

Para a alternativa 11 os.migrantes apresentam-se
om melhores condições econômicas do que os não migrantes para o
nível de significãncia de S%. Ao nível de 1% não existe diferen
ça entre os grupos, o que pode indicar que a diferença aprese~
tada anteriormente não é tão grande em termos de perda da renda
com relação ao salário mínimo.

S) Idade - Consideramos dois grupos de indiví
duos: um com idade entre 14 e 40 anos, inclusive. e outro com i
da de superior a 40 anos. Os testes mostraram que, para a alter
nativa I os indivíduos com menos de 40 anos sao mais sub-utili
zados do que os demais. para os dois níveis de significância.
Isso sugere que a diferença ocorre tendo em vista que os indiví
duos mais novos têm um maior grau de aspiração em termos de ren
da "ideal".

Para a alternativa 11. quando todos sao nivela
dos "idealmente" pelo salário mínimo não existe nenhuma diferen
ça significante, entre os grupos. o que de~onstra a observação~
cima.

Capital X Interior

A comparaçao entre a Capital e o Interior foi
feita da seguinte maneira: fixamos uma variável independente e
comparamos as médias dos índices de sub-utilização calculados.
Os níveis de significãncia estatística são os mesmos.
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1) Sexo - A comparação entre o homem da Capital
e do Interior revela que o primeiro tem um maior grau de aspir~
ção em relação ao segundo. Quando são nivelados pelo salário m!
nimb não apresentam diferença significativa em termos do índice
de sub-utilização.

Com relação ao sexo feminino ocorre apenas que a
mulher da Capital possui melhores condições econômicas que a do
Interior, porém apresentam o mesmo grau de aspiração.

2) Origem - O migrante no Interior tem a mesma
aspiração relativa que o migrante na Capital. Quando são nivela
dos pelo salário mínimo, o migrante no Interior apresenta pi~
res condições econômicas que o migrante na Capital.

Com relação ao não migrante, pela alternativa l,

tanto na Capital como no Interior, o nível de aspiração de am-
bos é o mesmo. Considerando a alternativa 11 o não migrante no
Interior apresenta piores condições econômicas do que o não mi
grante na Capital.

3) Educação Formal - Para os analfabetos na Capi
tal e no Interior não existe diferença entre seus níveis de as
piração. Quando são nivelados pelo salário mínimo, o analfabeto
no Interior, apresenta piores condições econômicas do que oaml
fabeto na Capital.

Com relação aos alfabetizados, pela alternat1v~
r, tanto na Capital como no Interior, o nível de aspiração de
ambos é o mesmo. Considerando a alternativa lI, o alfabetizado
no Interior apresenta piores condições econômicas do Que alfabe
tizado na Capital, somente para o nível de signi11cância de 5%.
Para 1% apresentam as mesmas condiçôes em relação ao salário mí
nimo.

4) Total - Para a totalidade dos residentes nos
setores urbano-marginais da Capital e do Interior, os testes r~
velaram que: para a alternativa r, não existe diferença em ter
mos de sub-utilização entre os grupos, enquanto que, para a aI
ternativa lI, os indivíduos pertencentes aos setores urbano-mar
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ginais do Interior apresentam piores condições econõmicas do
que os equivalentes da Capital. relativamente ao salário míni
mo vigente na epoca da pesquisa.

r.onclusão c lBLIO EC

o quadro abaixo foi construído a fim de facili
tar as conclusões dos resultados apresentados pelos testes rea
lizados para o conjunto das cidades.

Os advérbios que aparecem nas interseções de li
nhas e colunas significam "existe diferença» (sim) e ~não exis
te diferença~ (não). Por exemplo. para a variável "Tempo de Re
sidência". considerando a alternativa 11. existe diferença en
tre os grupos de migrantes ao nível de significância de 5%. en
quanto que para o nível de 1% ocorre o contrário.

Resultado dos Testes para o Conjunto das Cidades Pesquisadas

I 11
ALTERNATIVAS VARIF,\.fEIS

5% 1% 5% 1%

l. Tempo de Residência Não Não Sim Não
2 . Sexo Sim Sim Sim Sim
3. Educação Formal Sim Sim Não Não
4. Origem Sim Sim Sim Não
5. Idade Sim Sim Não Não

SBm considerar a direç§o em que os grupos dife
rem uns dos outros. podemos concluir que. afora o fato de qu~
se sempre haver diferença entre os grupos para a alternativa I.
o mesmo não podemos dizer com relação a alternativa 11. Exceto
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para a varl~vel "Sexo", a alternativa II demonstra que, quando
os indivíduos s~o nivelados pelo sal~rio quer dizer~ nio sao
"permitidos" expressarem-se acerca de sua rendo -ideal-, nao e
xiste diferença entre os mesmos (veja nível de significãncia de
1%). Isso nos leva a conclusão de que quaisquer que sejam as
"qualidades" de um indivíduo nos setores urbano-marginais pe~
quisadas elas não terão qualquer influência sôbre seu grau de
sUb-utilização, o que evidencia a perpetuação das precárias con
dições de vida existentes.

Levando em conta os setores urbano-marginais da
Capital e do Interior comparações feitas considerando a alterna
tiva I, revela~ que, em geral, os "marginais" da Capital apr~
sentam o mesmo grau de sUb-utilização que os "marginais" do In
terior. Isso pode ser um indícid de q~e as condiç5es de vida e
xistentes têm as mesmas peculiaridedes •.quer para a Capital
quer para o Interior, sendo.ref1etidas na aspitação de cada in
divíduo.

QUando os indivíduos sao igualados pelo sal~rio
mínimo os entrevistados no Interior apresentam. em geral.piores
condições econÔmicas que aqueles ha Capital. Os testes empír!
cos realizados dão um indício de que tais condições podem fava
recer a um maior afluxo de pessoas do Interior para a Capital,
com exceção do sexo masculino e do alfabetizado. Um indivíduo
que reunir as seguintes "qualidades" mulher, migrante e analfe
beto é um candidato em potencial para migrar do Interior pare
a Capital, se as condições existentes permanecerem as mesmas.

Em resumo, o que se pode concluir da análise em
pírica é que nem sempre as aspirações dos indivíduos coincidem
com aquilo que a "sociedade" 1hes impõe. Tomando o nível de si~
nificância de 1%. sem considerar o sexo dos indivíduos pesquis~
dos. a verificação das questões formuladas pela alternativa I
leva a conclusões contrárias comparadas com os resultados obti
dos utilizando a alternativa lI.
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Quando os indivíduos sao nivelados pelo salário
mínimo as características individuais escolhidas são praticame~
te irrelevantes, para o grau de utilização de suas forças-de-
trabalho. Por exemplo, "educação formal" apresenta-se com pouca
(ou nenhuma) influência no sentido de diminuir a "renda perd~
da" dos indivíduos.

A comparação feita entre os setores urbano-marg!
nais da Capital e do Interior revela a posição inferior do se
gundo em relação ao primeiro. tomando o salário mínimo como ren
da "ideal". Isso leva ~ conclusão de que existe um diferencial
de renda efetiva entre os setores urbanos e que poderá favore
cer a um maior afluxo de indivíduos pertencentes ao setor urba
no-marginal do Interior para o correspondente na Capital.

Toda a análise sugere que se tenha como objetivo
a diminuição da renda perdida, mesmo admitindo ser impossível
aos indivíduos atingir a posição ideal desejada.

Fixado o objetivo, resta a adoção de medidas p~
ra atingí-Io. Não cabe aqui discutir se esse objgtivo ~ conve
niente ou politicamente viável. e sim se dispõe de algum meca
nismo que o torne exequível.

Supondo que o salário mínimo institucional seja
"ideal" e que ainda ª impossível sua observãncia no setor urba
no-marginal, o que sugerimos no presente trabalho ~ o aumento ~
renda dos "marginais" atrav~s de "transferências", quer em ter
mos de bens e serviços. quer em termos monetários. Poderíamos e
numerar uma infinidade de exemplos, por~m nos fixaremos em aI
guns pontos básicos já consagrados: alimentação. saúde, mor~dia
e redistribuição de renda. Como será visto adiante, a preocup~
çao com a melhoria das condições de vida dos "marginais" tem um
caráter tipicamente de curto ou curtíssimo prazo, uma vez que
esse e o caráter geral das necessidades desses indivíduos.

A definição de um padrão alimentício de acordo
com os costumes locais, bem como o barateamento dos vários í
tens que o constituem, serviria como diretriz para o primeiro
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ponto. Com relação à saúde. além do aperfeiçoamento do sistema
de atendimento atual é necessário que se facilite aquisição dos
remédios para o trat~mento. através de financiamento total ou
parcial. Para moradia é necessário que se proporcione ur; siste
ma de financiamento mais realista a fim de evitar o esvaziamen-
to ou a sua não aquisição. observando-se também a localização
dos imóveis. Finalmente. a redistribuição no sentido estrito se
ria simplesmente as classes abastadas financiarem as classes
comprovadamente não abastadas.

A adoção das medidas sugeridas seria compatível
co.m a política de reativação da demanda interna. principalmente
para aqueles bens que satisfazem às necessidades básicas e~ pOE
tanto. ficaria resguardada uma conseq~ência econômica positiva.
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5 - COMENTARIOS FINAIS

Após procedermos a análise empírica gostaríamos
de fazer algumas considerações acerca do setor urbano- marginal
estudado. como um resultado de observações grosseiras dos dados
da pesquisa que deu origem a este trabalho. Estas considerações
julgamos de importância para uma justificativa geral dos resul
tados empíricos obtidos neste trabalho.

O setor urbano-marginal em estudo apresenta uma
série de peculiaridades que podem influenciar de algum modo o
comportamento dos indivíduos a ele pertencentes. Dentre elas p~
demos destacar as seguintes: il mercado de trabalho »dual»; i1)
mecanismo de sobreviv;ncia em »desacordo» com a ordem social
iii) nível de aspiração ou frustação influenciado por crenças
religiosas; ivl conviv;ncia pacífica entre pobreza e lazar.

i) O dualismo do mercado de trabalho relaciona
se à exist;ncia de indivíduos engajados em atividades com vín
culos "formais" de trabalho e de indivíduos engajados em ativi
dades cujos vínculos são determinados pelo contato direto com u
ma "clientela" que demanda. principalmente. serviços. O primeiro
tipo de vínculo é caracterizado pela existência de um único ·pa
drão" e materializa-se. às vezes. através da "carteira de tra
balho». O segundo. que é predominante. é um tipo de vínculo on
de os "patrões" contratam. não um empregado. mas uma tarefa es
pecífica e determinada. finda a qual cessam os laços que os une
ao »trabalhador". A cessaçao dos laços não impede sua renovaçao
posterior que seria o início da criação de uma cadeia de laços
de clientela.

ii) Os mecanismos de sobreviv;ncia relacionam-se
as atividades desempenhadas pelos indivíduos pertencentes ao s~
tor. Como o emprego predominante é o "não formal". um ind1ví
duo trabalhando não possui um único "patrão". aquele que lhe as
sinaria a "carteira de trabalho" ou o ampararia no caso de in
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fração da lei. e. portanto. nao goza de um benefício que este ti
po de vínculo proporciona. o qual poder-se-ia chamar de "reco
nhecimento social". O "reconhecimento social" teria como princi
paI conseqOência evitar a detenção de indivíduo. durante as ron
das policiais noturnas (blitz). por motivo de vadiagem. Os tra
balha~ores que formam o "grosso" da força-de-trabalho do setor
urbano-marginal são desprovidos de tal "reconhecimento", e. po~
tanto. geralmente. são punidos por um crime previsto por lei.

Os dados obtidos da pesquisa citada na nota 5mos
traram que grande parte dos trabalhadores j "por conta própria"
ou "autõnomos". Isto significa a existência de um número varia
do de "patrões" e o contato direto torna-se o meio mais impo~
tante de aumentar a renda real. Uma maior ou menor habilidade em
contactar é refletida numa maior ou menor renda; ao mesmo tempo,
um aumento do número de indivíduos nas atividades próprias dos
"conta própria" implica numa redução da renda real individual e
provavelmente da renda real total.

Admitindo que todos os indivíduos têm a mesma ha
bilidade (ou inabilidade). a redução da renda real individual.
em virtude do aumento do número de indivíduos nas atividades p~
dominantes do setor urbano-marginal. traz consigo uma série de
implicações. Como já foi analisado na seção 2. o aumento da o
ferta de trabalho no Setor é provocado pelo crescimento natural
da força-de-trabalho, transferência de pessoas do setor moderno.
resultado de distorções no mercado de fatores, e transferên
cias populacionais das zonas rurais ou de centros urbanos meno
res. Esta redução na renda real individual provoca uma reaçao
instintiva, onde a preservação da vida passa a ser o objetivo Q
nico e quaisquer que sejam os meios utilizados sao perfeitame~
te justificáveis. do ponto de vista de quem os utiliza. Estes
meios variam desde atividades de subsistência atj a mendicânma.
passando por atividades ilegais do ponto de vista fiscal e/ou
jurídico. Como estas últimas atividades são consideradas crime~
a legislação prevê punições, o que significa dizer que os meios
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nao sao justlf~c~vels do ponto de vista da "sociedade".
iii) Algo de grande importância para o setor ur

bano-marginal é o grau de influência exerci da por crenças reli
giosas sobre o comportamento dos indivíduos que o compoem. Este
aspecto parece ai.~pa não ter sido objeto de estudo em outras
pesquisas, não. tendo sido também no presente trabalho com maior
profundidade. Vale salientar que na maioria dos casos obteve-se
informações acerca das possibilidades de melhoria, exteriorizan
do uma esperança nas ~~divas divinas". Além disso. é muito co
mum. por exemplo, vê-se pessoas pertencentes a famílias de bai
xa renda contribuirem para a construção de templos religiosos4E
é algo aparentemente irracional do ponto de vista da distribui
ção da baixa renda familiar entre ítens de primeira necessidade.
No entanto elas estão cônscias de que assim fazendo terão uma
acompensação" e portanto ficam igualmente satisfeitas. Provave!
mente a religião, no sentido amplo, não se constitui no elemen
to respons~vel por um maior grau de sub-utilização. No entanto,
poderíamos investigar até que ponto as restrições de cada reli
gião estariam sendo disseminadas erroneamente e influenciando ne
gativamente no comportamento dos indivíduos, favorecendo a con
tinuidade do setor urbano-marginal. Claramente este é um assun
to que envolve maiores e melhores qualificações a fim de nao
suscitar acusações indevidas. A intenção foi muito mais ~hamar
a atenção para esse aspecto do que emitir juizos conclusivos. O
que é certo é a simplicidade com que os "marginais" afirmam que
suas vidas são como são pela vontade do "Todo Poderoso" e qual
quer melhoria ocorrerá por conta de Sua vontade. Religião e um
ópio e como ópio um excelente instrumento de diminuiçâo de ten
são social. principalmente para esta camada social.

iv) A convivência pacífica entre pobreza e Ia
zer e uma conclusão a que chegaria um estudioso desavisado ao i~
dagar a um indivíduo pobre se ele deseja trabalhar mais horas
do que o faz, ao salário-hora vigente. e obter uma resposta n~
gativa. t preciso qualificar que um esforço adicional de traba
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lho requer mais energia e Que o ganho obtido pode nao SeT sufi
ciente para compensar a perda adicional de energia. A opçao de
ve ser encarada em termos de trabalhar (mais horas) e viver do
mesmo modo. Neste ponto o estado nutricional. com todas as suas
implicações sobre a capacidade fisic~e intelectual. desempenha
um papel fundamental na atividade p~odutiva do indivíduo e no
grau de utilização de sua força~de-trabalho. A teoria econômica
tradicional simplesmente despreza de sua contagem um indivíduo
desse tipo para o cálculo do desemprego/subemprego. Permanece a
tarefa de se investigar não somente o porque da relutância. mas
ainda. um tipo de política mais adequado para eliminar esse es
tado de coisas.

Das considerações feitas acima podemos tirar uma
série de conclusões Que indicam ser impossível a existência de
fatores endógenos Que aliviem o estado de coisas nos setores ur
bano-marginais.

Em primeiro lugar. uma oferta de trabalho perfe!
tamente elástica funciona como um fator negativo para a barg~
nha da força-de-trabalho. O fluxo constante de indivíduos a pr~
cura de uma ocupação vindos de outros setores devem tornar, in
suportáveis as condições de trabalho em termos dos ganhos obti
dos.

Em segundo lugar. os mecanismos de sobrevivência
utilizados para compensar as precárias condições de trabalho re
feridas acima muitas vezes apresentam-se vantajosas. mesmo sa
bendo-se a alto risco incorrido. Daí a relação pobreza/ margin~
lidade criminal merecer uma atenção toda especial, principalme~
te para aqueles indivíduos principiantes.

Em terceiro lugar. o estado nutricional surge c~
mo uma conseqOência de ganhos inadequados e que deverá influir
decisivamente no comportamento psicológico dos indivíduos. e no
próprio desempenho de suas capacidades produtivas.

Dado que as forças endógenas tendem a perpetuar
as condições de vida existentes no setor urbano-marginal, a aI
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ternativa é a atuação direta minorando as dificuldades e a ado-
ção de política de longo prazo visando a identificação e e11m1
nação das causas do problema da pobreza em geral.

Em quarto lugar o que se pode dizer j 5implesme~
te corroborar a opinião do Prof. Galbraith: no primeiro e o mais
elementar efeito da pobreza e reforçar as próprias atitudes e

- 17o proprio comportamento que a faz autoperpetuante~
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